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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER CONJUNTO Nº 19/2017, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 20/2017 DE AUTORIA DO VEREADOR MANOEL EDUADRO DA CRUZ PALOMINO

PROCESSO Nº 32/2017.

Trata-se do Projeto de Lei nº 65/2017 de autoria do Senhor Prefeito Carlos Nelson Bueno, que “INSTITUI a “SEMANA MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ALIENAÇÃO PARENTAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Conforme art. 45 do Regimento Interno, a matéria em tela terá apreciação em conjunto das Comissões de Justiça e Redação e Educação Saúde e Assistência Social, tendo como relator o Vereador Luiz Roberto de Souza Leite, Vice-Presidente da Comissão de Justiça e Redação. 
O presente Projeto de Lei visa instituir a “SEMANA MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ALIENAÇÃO PARENTAL”, que será realizada anualmente, sempre na última semana do mês de abril. 

A ocorrência deste fenômeno tem sofrido um aumento significativo em nossa sociedade, em especial nos casos de pais separados. Por esta razão, vários países instituíram o dia 25 de abril como o Dia Internacional de Conscientização sobre a Alienação Parental com o objetivo de conscientizar e informar sobre os males que essas atitudes provocam na vida das crianças e adolescentes, culminando em um processo de fragilização da própria entidade familiar.
 Através da Lei Federal nº 12.318/2010, o Brasil conta com uma legislação específica para combater essa prática nociva à formação de crianças e adolescentes, que se trata de uma forma cruel de agressão psicológica contra a criança, que pode desenvolver-se ainda na chamada síndrome da alienação parental, quando a própria criança passa a dar a sua contribuição a esta alienação ao rejeitar seu genitor, verbalizar fatos que nunca existiram.
(continuação parecer conjunto nº19 )
A Comissão de Justiça e Redação, através da assessoria jurídica do NDJ, apontou ao autor do projeto sobre a redação do Artigo 1º que tinha caráter de norma autorizadora, o mesmo foi alterado com a Emenda Modificativa apresentada que sanou qualquer imposição de ônus ou obrigação ao Executivo Municipal. 
O presente projeto não padece de vício de constitucionalidade material e a iniciativa é concorrente, art. 61, caput, CF.

As Comissões de Justiça e Redação, Educação, Saúde e Assistência Social, encaminha o presente projeto de lei ao Douto Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.

SALA DAS COMISSÕES, 28 de junho de 2017
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Vereador Dr. Gerson Luis Rossi Junior
Presidente
Vereador Luiz Roberto de Souza Leite
Vice-Presidente/Relator
Vereador Dr. Tiago Cesar Costa
Membro
                  (continuação parecer conjunto nº19 )
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SAÚDE E ASSITÊNCIA SOCIAL

VEREADOR GERALDO VICENTE BERTANHA

PRESIDENTE

VEREADOR CRISTIANO GAIOTO

VICE-PRESIDENTE

VEREADOR ANDRÉ ALBEJANTE MAZON

MEMBRO

RUA DR. JOSÉ ALVES, 129 - CENTRO - FONE : (019) 3814-1200 FAX: (019)3814-1224 49 – MOGI MIRIM -SP

